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DIREITO À SAÚDE E GESTÃO PARTICIPATIVA: uma análise do Conselho Gestor Intersetorial do TEIAS-Escola Manguinhos

Marcello de Moura Coutinho

Resumo 
Trata-se de uma análise da experiência de gestão participativa do Conselho Gestor Intersetorial do TEIAS-Escola Manguinhos (CGI Manguinhos). O CGI Manguinhos é um órgão colegiado e deliberativo, devendo deliberar sobre as políticas públicas de saúde numa perspectiva intersetorial em Manguinhos, sendo composto paritariamente por 48 conselheiros (24 titulares e 24 suplentes), dos quais: 6 conselheiros titulares mais 6 suplentes, representam a gestão; 6 conselheiros titulares mais 6 suplentes, representam os trabalhadores; 12 conselheiros titulares mais 12 suplentes representantes os cidadãos-usuários. Foi possível observar até o presente momento que houve avanços na experiência participativa do TEIAS-Escola Manguinhos. Esses avanços estão relacionados a uma maior capilaridade política obtida junto às comunidades de Manguinhos e os serviços sociais locais. 
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Abstract

This is an analysis of the participatory management experience of the Intersectoral Management Council of TEIAS-Escola Manguinhos (CGI Manguinhos). The CGI Manguinhos is a collegiate and deliberative body that must deliberate on public health policies from an intersectoral perspective in Manguinhos. It is composed equally of 48 councilors (24 full members and 24 alternates), of which: 6 full members plus 6 alternates represent the management; 6 full members plus 6 alternates represent the workers; 12 full members plus 12 alternates represent the citizen-users. It was possible to observe up to the present moment that there have been advances in the participatory experience of TEIAS-Escola Manguinhos. These advances are related to greater political capillarity obtained with the communities of Manguinhos and local social services. 
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1. INTRODUÇÃO 

Com base no artigo 196 da “Constituição Cidadã’, promulgada em 1988, a saúde passou a ser compreendida como um direito universal, devendo o Estado garanti-lo. A máxima – “Saúde é democracia e democracia é saúde”, popularizada pelo sanitarista Sergio Arouca na 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS), representa o “espírito da época”, ou seja, luta pela democratização do Estado e universalização do direito à saúde. 

O Conselho Gestor Intersetorial do TEIAS-Escola Manguinhos (CGI Manguinhos), é herdeiro do processo de luta pela Reforma Sanitária Brasileira (RSB), sendo o Movimento Popular pela Saúde (MOPS) e a 8ª Conferência Nacional CNS, marcos históricos (Escorel, 1999; Gerschman, 2004).
Por sua vez, o TEIAS-Escola Manguinhos Território Integrado de Atenção à Saúde de Manguinhos, titulação por extenso do TEIAS-Escola Manguinhos é fruto da concepção de territórios integrados de atenção à saúde, consolidada em 2007 pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2009). Para Pivetta e Carvalho (2012), o TEIAS-Escola Manguinhos é um território em que a população, profissionais de saúde, técnicos, pesquisadores, dentre outros atores sociopolíticos são “aprendizes”, inclusive, o conceito “território-escola”, foi inspirado no conceito – “bairro-escola”, de Gilberto Dimenstein. Cabe destacar que, Manguinhos é um território vulnerabilizado, sendo reproduzido em seu cotidiano, um conjunto de violências que expressam diversas dimensões de desigualdade, as quais são vivenciadas, destacadamente, por seus moradores (Bueno, 2018).
Em 2008, O governo municipal do Rio de Janeiro demonstrou interesse em repassar a gestão da saúde no Território de Manguinhos para a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), por intermédio da Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico em Saúde (Fiotec). Criada em 1994, a Fiotec foi qualificada como uma organização social da saúde (OSS) em 2009, com vistas à celebração de um contrato de gestão com a prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, no primeiro mandato de Eduardo Paes. 
A conversão da Fiotec em uma OSS gerou à época, posicionamentos contrários no interior da Fiocruz, particularmente, na Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (ENSP) (Trindade, 2012; Lima, 2017). Grande parte dos referidos  posicionamentos diziam respeito ao acolhimento pragmático da instituição à lógica de privatização da saúde pública, na qual o que antes era considerado um direito, conquistado pelo Movimento Sanitário Brasileiro (MSB), começou a ser encarado como mercadoria. A própria Fiocruz teve um revés na relação com a gestão municipal em 2021, isto porque, a Fiotec veio a ser desclassificada pela Comissão Especial de Seleção, por ocasião da convocação pública para parcerias com as OSS no gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços de saúde da Área Programática 3.1. 
Diante do exposto, o presente trabalho está estruturado da seguinte forma: 1. Introdução; 2. Processo de Criação e Estruturação do CGI Manguinhos; 3. Achados Preliminares; 4. Conclusão; e, Referências. 
2. PROCESSO DE CRIAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO CGI MANGUINHOS
O processo de criação e estruturação do CGI Manguinhos não se deu a partir de uma lei ou decreto, sendo resultante da pressão de atores sociopolíticos locais, principalmente, do Fórum do Movimento Social para o Desenvolvimento Equitativo e Sustentável de Manguinhos (FMSDES) ou como é  mais conhecido, Fórum Social de Manguinhos (FSM) e, da Coordenação de Cooperação Social da Fiocruz (CCS-Fiocruz), os quais já vinham discutindo nas reuniões do primeiro, a necessidade de garantir um espaço participativo específico no interior do TEIAS-Escola Manguinhos. Embora a SMS-RJ fosse inicialmente contrária, defendendo uma “participação” exclusivamente por via dos agentes comunitários de saúde (ACS) (Castro e Coutinho, 2016; Coutinho, 2012; Engstrom e Silva, 2022; Galvão et al., 2010; Lima, 2017; Matos & Souza, 2016; Pontes, 2022; Silva, 2014). 
De acordo com o documento das Diretrizes que deu base à elaboração do Regimento Interno do CGI Manguinhos, dentre as metas pactuadas no Plano de Trabalho para Gerenciamento e Execução das Atividades e Serviços de Saúde da Rede Assistencial Básica das Comunidades da Área Programática 3.1, constava a criação de um conselho local de saúde. A proposta de uma composição intersetorial aparece nas Diretrizes, trazendo à época, um caráter inovador para conselhos gestores de políticas públicas, visando integrar as áreas da saúde, educação e assistência social no Território de Manguinhos. 

O referido documento  considera o CGI Manguinhos é uma nova forma de participação e controle social das políticas públicas e exercício de cidadania, tendo sido constituído como um órgão colegiado, deliberativo e permanente com a  finalidade de identificar, fiscalizar e exigir o equacionamento das demandas sanitárias da população local. Além disso, deve deliberar a respeito das macropolíticas públicas de saúde, acompanhando os seus aspectos financeiros e econômicos, conforme as diretrizes constitucionais para a promoção do controle social. Cumpre informar, que as recomendações da Resolução n. 333, de 04 de novembro de 2003, do Conselho Nacional de Saúde (CNS) foram tomadas como referência. 
O CGI Manguinhos passou a ser uma realidade, a partir do segundo semestre de 2011, conforme o seu Regimento Interno, um órgão colegiado e deliberativo, devendo deliberar sobre as políticas públicas de saúde numa perspectiva intersetorial, sendo composto paritariamente por 48 conselheiros (24 titulares e 24 suplentes), dos quais são: 6 conselheiros titulares/6 suplentes representam a gestão; 6 conselheiros titulares/6 suplentes representam os trabalhadores; e, 12 conselheiros titulares/12 suplentes representantes dos cidadãos-usuários. O CGI pode ser entendido como um caso de gestão participação/participação social, em que pese as demais tipologias de participação (“comunitária”, “popular”, “política”, “cidadã”, entre outras), o que, em certo sentido, também ocorre com os conselhos gestores e de políticas públicas (Lavalle, Voig e Serafim, 2016; Tatagiba, 2002; Gohn, 2004). 
Os representantes da gestão são das áreas da saúde, educação e assistência social do município do Rio de Janeiro, geralmente, das unidades de saúde e equipamentos públicos locais. O segmento dos trabalhadores é escolhido pelos profissionais o Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria (CSEGSF), Clínica da Família Victor Valla (CFVV), Centro de Saúde Escola de Manguinhos (CSE Manguinhos) e Unidade de Pronto Atendimento de Manguinhos 24 horas (UPA Manguinhos). Os conselheiros representantes dos cidadãos-usuários são eleitos por meio de votação aberta na comunidade de acordo aos 12 segmentos: Assistência Social e Direitos Humanos; Criança e Adolescente; Cultura; Educação; Esporte; Grupos Étnicos e Menorizados (negros, deficientes, LGBTQIA+); Idosos; Mulheres; Representações Comunitárias; Saúde e Ambiente; Religião; Trabalho Cooperativo/Geração de Renda Solidária.
A Secretaria Executiva foi ampliada a partir de 2023, contando com uma secretária executiva e quatro apoiadores institucionais, sendo dois do sexo feminino e dois do masculino. Embora haja omissão quanto à forma de escolha ou indicação dos apoiadores institucionais, a Secretaria Executiva deverá ser composta por quatro membros com mandato de um ano e designada pelo Plenário, sendo permitida a recondução sucessiva. 
3. DINÂMICA DE ATUAÇÃO DO CGI MANGUINHOS 
Com relação à dinâmica de atuação do CGI Manguinhos, os principais resultados vão da implantação do CAPS Magal, passando pelo fortalecimento da luta pela instalação de um semáforo na rua Leopoldo Bulhões, após as obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), chegando a reivindicações pela continuidade de funcionamento da UPA Manguinhos, por realização de obras estruturais nas suas instalações prediais, conserto de aparelhos quebrados e, a contratação nas especialidades vagas de profissionais de saúde como infectologista e pediatra. Nesse contexto, foram realizadas três Conferências Locais/Livres de Saúde no Território de Manguinhos – 1ª Conferência Local de Saúde de Manguinhos (16/07/2011), 2ª Conferência Livre de Saúde de Manguinhos (30/03/2019) e 3ª Conferência Livre de Saúde de Manguinhos (24 e 31/07/2021). 

Aliado a isso, foi possível observar que nas questões relativas ao TEIAS-Escola Manguinhos, tais como atrasos no repasse financeiro que prejudicaram sensivelmente a assistência no Território, o CGI Manguinhos procurou pressionar a presidência da Fiocruz e a SMS-RJ, conseguindo articulação com a Comissão de Agentes Comunitários de Saúde de Manguinhos (COMACS Manguinhos-RJ), Nenhum Serviço de Saúde a Menos (NSSM) e o CCM, inclusive, no terceiro governo de Eduardo Paes, exigindo a reabertura da UPA Manguinhos que ficou fechada quase quatro meses no início de 2021. Como indica a Ata da 41ª Reunião Ordinária (29/05/2015), o CGI Manguinhos teve participação significativa na elaboração de uma proposta de intervenção no Território, incluindo propostas para a Oficina da Juventude de 2014, bem como no Conselho Distrital de Saúde da AP 3.1 (CODS AP 3.1) naquele ano. 

Com base na 6ª edição eletrônica do Informativo Radar Saúde Favela, produzido pela CCS-Fiocruz, a Comissão em Defesa da UPA Manguinhos, formada por moradores, presidentes de associações comunitárias e conselheiros do CCM e do CGI Manguinhos se dirigiu à prefeitura, em 08 de janeiro de 2021, exigindo a reabertura da referida Unidade. Essa Comissão, também promoveu a campanha “#ReaberturaUPAManguinhosJá”, solicitando aos moradores que postassem fotos, mensagens e vídeos do Território nas redes sociais com aquela hashtag. E  por ocasião de uma reunião realizada na Fiocruz, no dia 11 de janeiro daquele ano, entregou uma carta coletiva ao secretário municipal de saúde, Daniel Soranz (Dutra e Monteiro, 2024). Segundo a reportagem – “Um mês após reabertura, UPA de Manguinhos sofre com falta de médicos, que fogem da violência e dos salários”, o CGI articulado com entidades de Direitos Humanos, tais como a OMA e o Movimento Negro Unificado (MNU), impetrou uma ação civil pública contra a gestão municipal. A reabertura se deu após 101 dias, em 11 de abril, porém, a Unidade continuou a enfrentar as mesmas dificuldades assistenciais de antes do seu fechamento, ou seja, quantitativo de profissionais de saúde aquém de suas necessidades, em função de estar localizada em uma área conflagrada entre Manguinhos e Jacaré/Jacarezinho (Souza, 2021). 

Em 2017, na gestão Crivella já havia a intenção de fechar a UPA Manguinhos, o que foi evitado por meio de uma interlocução do CGI Manguinhos com a presidência da Fiocruz para pressionar a SMS-RJ, no sentido de garantir o seu funcionamento, bem como uma campanha virtual e no Território, incluindo a produção e exibição do vídeo-denúncia – “CGI em defesa da UPA Manguinhos (2017)”.  É possível afirmar que, a mudança de gestão para a Viva Rio, assim como os atrasos no repasse financeiro como no final de 2019 por cerca de quatro meses, vem resultando numa maior precarização das condições de trabalho e assistência, assim como no agravamento dos casos de saúde mental, provocados, em larga medida, pela violência armada em Manguinhos, gerando conflitos e tensões nas reuniões do Conselho. 
Compreende-se que, os avanços na experiência do CGI Manguinhos estão relacionados a uma maior capilaridade política obtida junto às comunidades de Manguinhos, serviços sociais locais, movimentos comunitários e de profissionais de saúde do Rio de Janeiro. É essencial intensificar a articulação com os demais espaços participativos de Manguinhos, tais como o FSM, CCM e CODS da AP 3.1 para ampliar a capacidade de interlocução com a SMS-RJ, Viva Rio e Fiocruz, no sentido de se consolidar como uma força sociopolítica no contexto sanitário local e municipal e poder impactar mais incisivamente o TEIAS-Escola Manguinhos. O que em certa medida, vem acontecendo desde 2011. Em 2021, o CGI participou ativamente de inúmeras reuniões com entes governamentais, unidades técnico-científicas e setores afins da Fiocruz, por ocasião da referida desclassificação da Fiotec pela Comissão Especial de Seleção. 
Portanto, foi possível observar até o presente momento que houve avanços na experiência de gestão participativa do CGI Manguinhos em relação à defesa do direito à saúde. Contudo, os conselheiros cidadãos-usuários eleitos democraticamente ainda encontram obstáculos político-institucionais para exercer o seu papel de representantes. Entende-se que, o CGI conseguiu garantir parcialmente, a efetivação de seu poder deliberativo, em meio a um tensionamento interno entre conselheiros representantes da gestão municipal e dos cidadãos-usuários. 
Resta observar, se os conselheiros recém-eleitos, no dia 07 de dezembro de 2024, terão condição de intervir, a favor do CGI Manguinhos, nesse cenário de disputas que envolve também a gestão municipal, a CCS-Fiocruz, Coordenação Geral do TEIAS-Escola Manguinhos e a Viva Rio.
5. CONCLUSÃO

Depreende-se ser essencial que, o CGI Manguinhos intensifique a articulação com os demais espaços de participação social de Manguinhos, tais como o Conselho Comunitário de Manguinhos, Conselho Distrital de Saúde da AP 3.1, o FSM e a CCS-Fiocruz. 
Para tanto, é fundamental, que os nós críticos identificados sejam devidamente enfrentados para garantir o contínuo aperfeiçoamento a dinâmica de atuação dos atores sociopolíticos envolvidos na gestão participativa, impactando positivamente as ações definidas para a afirmação do direito à saúde no nível local. 
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